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A Resolução 32/2026 reúne sob a Vice-Presidência o NUGEPNAC, a Comissão Gestora de Precedentes, a Assessoria Jurídica da Vice-Presidência, o CIJEMA e a
Coordenadoria de Recursos Constitucionais. Mais do que uma reorganização administrativa, a medida representa avanço concreto na construção de uma justiça

coesa, alinhada ao CNJ. Este boletim torna o conhecimento jurídico mais acessível às unidades judiciárias e à sociedade.

"Este Boletim é um compromisso do Tribunal com a transparência e com a construção de uma justiça mais segura e acessível. Ao divulgar os precedentes qualificados,
fortalecemos a capacidade de orientar as unidades judiciárias e asseguramos a uniformidade das decisões em todo o Estado." — Des. Gervásio Protásio dos Santos
Júnior, Vice-Presidente do TJMA

⭐  D E S TA Q U E  D A  E D I Ç Ã O

📌  T E M A S  —  R E C U R S O S  R E P E T I T I V O S  E  R E P E R C U S S Ã O  G E R A L

Tema 1169 · STJ STJ

Demonstrada documentalmente a situação do exequente prevista de forma genérica
na sentença, a execução individual do título coletivo prescinde de prévia liquidação

quando o crédito decorrer de simples cálculos aritméticos, cabendo ao Juízo da
execução, assegurado o contraditório em impugnação ao cumprimento de sentença,
aferir concretamente a necessidade de liquidação.

🔗 Íntegra ⚠ Acórdão pendente de publicação

Tema 1325 · STJ STJ

É legítima a reiteração automática de ordens de bloqueio pelo SISBAJUD como
medida voltada à efetividade da execução, cabendo ao executado demonstrar

impedimento ou meio menos oneroso. Após a citação, o juiz só pode indeferir o
bloqueio com fundamentação concreta, sendo vedada a negativa genérica.

🔗 Íntegra ⚠ Acórdão pendente de publicação

Tema 1306 · STJ STJ

A fundamentação per relationem é admissível desde que o julgador enfrente, ainda

que sucintamente, as questões novas e relevantes suscitadas. É permitida a
reprodução dos fundamentos da decisão agravada como razões de decidir do agravo
interno quando a parte não deduz argumento novo ao colegiado.

🔗 Íntegra ✔  Acórdão publicado em 05/09/2025 TJMA

Tema 1406 · STJ STJ

O STJ decidirá se as leis federais que instituíram programas de estímulo à liquidação

e renegociação de crédito rural, editadas entre 2008 e 2018, suspenderam
automaticamente o prazo prescricional nas execuções judiciais e extrajudiciais.
Matéria tratada no IAC 08/TJMA.

🔗 Íntegra ⚠ Suspensão de REsp ou AREsp pendentes TJMA

Tema 1300 · STJ STJ

Nas demandas sobre saques do PASEP, o ônus probatório recai sobre o próprio

titular quanto aos valores movimentados por crédito em conta e por FOPAG. O ônus
recai sobre o Banco do Brasil quanto aos levantamentos no caixa de suas agências,
por caracterizarem fato extintivo da pretensão autoral (art. 373, II, do CPC).

🔗 Íntegra ✔  Acórdão publicado em 18/09/2025

Tema 1455 · STF STF

O STF reconheceu, por unanimidade, a repercussão geral da questão sobre fixação

de alíquotas de IPTU por área do imóvel, por lei editada após a EC 29/2000. A
Suprema Corte determinou a suspensão do processamento de todos os processos
pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão.

🔗 Íntegra ⚠ Suspensão determinada

L E G E N D A D O S  Í C O N E S

⚠ ATENÇÃO Acórdão pendente de publicação ou suspensão determinada

✔  IMPORTANTE Acórdão publicado

TJMA Tema originado ou vinculado ao TJMA

Acompanhe a
página da Vice-

Presidência no site
do TJMA

Vice-Presidência do TJMA · NUGEPNAC
Centro Administrativo · Rua do Egito, s/nº · São Luís/MA

tjma.jus.br/hotsite/vicepresidencia

◆  STJ · Tema 1410

Prescrição do Fundo de Direito — Fazenda Pública
Nas relações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública é devedora, a prescrição do fundo de direito só se inicia com a negativa expressa do direito reclamado —

por ato normativo de efeito concreto ou ato administrativo formalizado e comunicado ao servidor. No caso concreto, o STJ entendeu que a omissão do Município de
Estreito em implantar o adicional por tempo de serviço previsto em lei municipal não deu início ao prazo de prescrição do fundo de direito.

🔗 Leia na íntegra TJMA

✔  Acórdão publicado em 15/05/2026

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1169&cod_tema_final=1169
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1325&cod_tema_final=1325
https://drive.google.com/file/d/1Kcoe_Hm-IiuHC2f3DhkThKvi-mC9HCal/view?usp=sharing
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1406&cod_tema_final=1406
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?O=JT&b=ACOR&livre=202402922290.REG.%20E%2018/09/2025.FONT.
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15386738422&ext=.pdf
https://www.tjma.jus.br/hotsite/vicepresidencia
https://www.tjma.jus.br/hotsite/vicepresidencia
https://www.tjma.jus.br/hotsite/vicepresidencia
https://www.tjma.jus.br/hotsite/vicepresidencia
https://www.tjma.jus.br/hotsite/vicepresidencia
https://drive.google.com/file/d/1FExZLt3g26dHOvEj_z9N_8EufcptrFN9/view?usp=sharing

